
RECURSO ESPECIAL Nº 2197155 - DF (2025/0045181-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : DAVID HIGINO DA COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : SARA HUGUENEY HIGINO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RODRIGO NUNES FERREIRA - MS015713

GLAUBERTH RENATO LUGNANI HOLOSBACH
FERNANDES - MS015388
LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS - MS016103

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ISABELE DOS SANTOS LIMA DE OLIVEIRA - DF067492

MILENA PIRAGINE - DF040427

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA DECORRENTE DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ESCOLHA DO
FORO DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA EM DETRIMENTO DO
DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. ABUSO CONFIGURADO.
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
ART. 63, § 5º, DO CPC (INCLUÍDO PELA LEI N. 14.879/2024).
INTERESSE PÚBLICO. ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E ECONOMIA
PROCESSUAL.
1. Na liquidação individual de sentença coletiva, a escolha do foro da sede da
pessoa jurídica, em lugar do domicílio do beneficiário ou da agência onde a
obrigação foi assumida, pode ser considerada abusiva quando prejudica a
organização judiciária e a economia processual.
2. O art. 63, § 5º, do CPC, incluído pela Lei n. 14.879/2024, permite ao
magistrado declinar de ofício a competência territorial nos casos em que o
interesse público, como a eficiência do sistema judiciário, esteja
comprometido. Precedentes: REsp n. 2.106.701/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de ; REsp n. 2.158.972/DF,5/3/2025
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN de .5/3/2025
3. No caso concreto, ajuizar a demanda no foro da sede da pessoa jurídica
(Brasília) gera concentração excessiva de processos, sobrecarregando o
sistema judiciário local e prejudicando a celeridade e a efetividade da
jurisdição. Para proteger o interesse público, a declinação da competência
territorial para o foro do  domicílio do beneficiário foi corretamente
determinada.
4. A alegação de divergência jurisprudencial não se sustenta, diante da
consolidação dessa nova tese, a partir do julgamento do REsp n. 2.106.701
/DF, que estabeleceu um equilíbrio entre o direito de escolha do foro pelo
exequente e a necessidade de preservação dos princípios que regem a
organização judiciária e o processo civil.
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Recurso especial improvido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA DECORRENTE DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ESCOLHA DO
FORO DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA EM DETRIMENTO DO
DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. ABUSO CONFIGURADO.
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
ART. 63, § 5º, DO CPC (INCLUÍDO PELA LEI N. 14.879/2024).
INTERESSE PÚBLICO. ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E ECONOMIA
PROCESSUAL.
1. Na liquidação individual de sentença coletiva, a escolha do foro da sede da
pessoa jurídica, em lugar do domicílio do beneficiário ou da agência onde a
obrigação foi assumida, pode ser considerada abusiva quando prejudica a
organização judiciária e a economia processual.
2. O art. 63, § 5º, do CPC, incluído pela Lei n. 14.879/2024, permite ao
magistrado declinar de ofício a competência territorial nos casos em que o
interesse público, como a eficiência do sistema judiciário, esteja
comprometido. Precedentes: REsp n. 2.106.701/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de ; REsp n. 2.158.972/DF,5/3/2025
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN de .5/3/2025
3. No caso concreto, ajuizar a demanda no foro da sede da pessoa jurídica
(Brasília) gera concentração excessiva de processos, sobrecarregando o
sistema judiciário local e prejudicando a celeridade e a efetividade da
jurisdição. Para proteger o interesse público, a declinação da competência
territorial para o foro do  domicílio do beneficiário foi corretamente
determinada.
4. A alegação de divergência jurisprudencial não se sustenta, diante da
consolidação dessa nova tese, a partir do julgamento do REsp n. 2.106.701
/DF, que estabeleceu um equilíbrio entre o direito de escolha do foro pelo
exequente e a necessidade de preservação dos princípios que regem a
organização judiciária e o processo civil.
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Recurso especial improvido.  
 

RELATÓRIO

O EXMO . SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III,

“a” e “c, da Constituição Federal, pelo ESPÓLIO DE DAVID HIGINO DA COSTA
 contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

O acórdão objeto do recurso especial foi assim ementado (fls. 225-227):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO. TEMA 1290 STF.
AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM O OBJETO DO
RECURSO. SUSPENSÃO INDEVIDA. MÉRITO.
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS.
COMPETÊNCIA RELATIVA. DECLINAÇÃO DE
COMPETÊNCIA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
PONDERAÇÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS E
PROCESSUAIS. NECESSIDADE DE OBSERVAR
INTERESSE PÚBLICO E BOM FUNCIONAMENTO DA
JUSTIÇA. BOA-FÉ OBJETIVA. FORUM SHOPPING.
ESCOLHA ALEATÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
DECISÃO MANTIDA.
1. Desnecessária a suspensão do processo até o julgamento
RE 1445162/DF, pois o objeto do presente recurso -
produção antecipada de prova - não está abrangido pela
decisão de suspensão - Tema 1290.
2. A análise de questões relacionadas à competência requer
perspectiva constitucional. O primeiro artigo do Código de
Processo Civil - CPC estabelece justamente que “o
processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado
conforme os valores e as normas fundamentais
estabelecidos na Constituição da República Federativa do
Brasil, observando-se as disposições deste Código”.
3. Competência, conforme clássica definição, é medida da
Jurisdição. Os diversos critérios para delimitar a
competência (matéria, territórios, valor da causa etc.)
atendem, antes de tudo, ao interesse público de bom
funcionamento da atividade jurisdicional. O propósito
maior é a eficiência do Poder Judiciário, que os litígios
sejam resolvidos com qualidade e em tempo razoável.
4. Nessa linha, a própria Constituição Federal já realiza
distribuição inicial de competência no Poder Judiciário.
Define competência do Supremo Tribunal Federal, do
Superior Tribunal de Justiça e da Justiça Federal (Militar,
Eleitoral, Trabalhista e Federal comum). O objetivo
constitucional – de interesse público - de dividir o trabalho
do Poder Judiciário entre diferentes juízes é, reitere-se,
obter solução rápida solução.
5. Todos que participam do processo devem se comportar
de acordo com a boa-fé objetiva (art. 5º, do CPC), o que
significa exigência de comportamento que colabore para
“solução integral do litígio” em prazo razoável (art. 6º, do
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CPC). Em casos em que há foros concorrentes cuja escolha
cabe ao autor, é necessário e possível examinar abuso na
seleção do foro competente ( ). Nesse raciocínio, asforum
shopping condutas individuais relativas à escolha de
competência devem ser examinadas em perspectiva global
e em suas consequências para a boa manutenção do
sistema: cabe verificar se as escolhas isoladas podem, ao
serem multiplicadas, afetar o interesse público de exercício
eficiente do Poder Judiciário.
6. Nesta análise, deve-se ponderar as facilidades trazidas ao
processo pelas inovações tecnológicas que anularam as
distâncias físicas. Os atos processuais são eletrônicos, sem
qualquer necessidade de deslocamento físico. Audiências e
contatos com os juízes, inclusive para entrega de
memoriais podem ser realizados por vídeo conferência.
Antes e independentemente da Pandemia da Covid-19, o
CPC previu, no art. 937, § 4º que “É permitido ao
advogado com domicílio profissional em cidade diversa
daquela onde está sediado o tribunal realizar sustentação
oral por meio de videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo
real, desde que o requeira até o dia anterior ao da sessão.”
7. Em ótica individual, pouca ou nenhuma dificuldade se
apresenta ao autor da ação (ainda que consumidor) o
julgamento em comarca diversa do seu domicílio. Aliás, o
que ocorre neste caso e em tantos outros é uma opção
distante do domicílio do consumidor, o que, em termos
globais, tem trazido desequilíbrio equitativo em ações
ajuizadas contra o Banco do Brasil que possui agência e
representações em todo o país.
8. O ajuizamento em Brasília de milhares de ações contra o
Banco do Brasil para cumprimento de sentença de ação
coletiva é desproporcional, o que ensejou alerta do Centro
de Inteligência da Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios – CIJDF, do TJDFT, que, para demonstrar a
dimensão do problema, em agosto de 2022, emitiu a Nota
Técnica 8/2022 – CIJDF.
9. O artigo 53, III, ‘b’ do Código de Processo Civil define
que é competente o foro do lugar onde se acha a agência ou
sucursal, quanto às obrigações que a pessoa jurídica
contraiu. Como pontuado pela Nota Técnica n. 8/2022: “a
partir da visão panorâmica do sistema processual civil,
entende-se que, a regra contida na alínea ‘b’, do inciso III
do art. 53 do CPC, é especial em relação à alínea ‘a’, já que
traz situação mais específica, no caso de pessoa jurídica
que além de sede (como todas têm), possui também
agência ou sucursal e ainda sobre as obrigações contraídas
por ela. A aplicação desse entendimento privilegia o
sistema jurídico como um todo e comprova que o sistema
civil e processual civil são compatíveis, porquanto coerente
e necessária segundo o disposto no artigo 75, IV, do CC,
além do próprio artigo 46 do CPC.”
10. O próprio Superior Tribunal de Justiça já decidiu que é
possível a “declinação de ofício pelo magistrado, quando
constatadas a inobservância do princípio da facilitação da
defesa do consumidor ou a escolha arbitrária da parte ou de
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seu advogado (AgRg no AR Esp n. 667.721/MG, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/6/2015
, D Je de ).15/6/2015
11. Em juízo de ponderação das normas constitucionais e
processuais aplicáveis à determinação da competência,
conclui-se que a natureza relativa do critério de
determinação da competência não autoriza a escolha
aleatória de foro por parte do autor, seja ele consumidor ou
não, quando tal procedimento implica indevido .
12. O abusoforum shopping de direito processual é matéria
de ordem pública e, por isso, a possibilidade de declínio da
competência de ofício, ainda que antes da citação, é medida
essencial para o devido exercício da jurisdição. O exercício
abusivo de direito de escolha do foro, viola os
critérios norteadores da fixação da competência no
processo civil. Por isso, a competência, ainda que relativa,
está sujeita ao controle jurisdicional.
13. A reflexão atual indica que a melhor solução
hermenêutica é a possibilidade de declinar, de ofício
inclusive, da competência relativa. Esse entendimento visa,
a um só tempo, promover a adequada distribuição da
prestação jurisdicional no território nacional e evitar
indevido excesso de judicialização, em prejuízo dos
serviços do TJDFT e dos jurisdicionados que, de fato,
possuem relações jurídicas a serem dirimidas no Distrito
Federal.
14. Recurso não provido. Decisão mantida.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 247-264), o recorrente alega que, ao

reconhecer, de ofício, a incompetência territorial relativa, bem com negar ao consumidor
o direito de postular sua pretensão no foro do domicílio do executado, o Tribunal a quo
incorreu em violação dos arts. 53, inciso III, alínea “a”, e 516, parágrafo único, ambos do
Código de Processo Civil.

Alega ainda a ocorrência de divergência jurisprudencial entre o acórdão
recorrido e precedentes da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Requer o provimento do recurso especial para reformar o acórdão
impugnado, reconhecendo a competência do foro da Comarca de Brasília – DF para
conhecer do processo executivo e julgá-lo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 344-354.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A controvérsia abordada no recurso especial gira em torno da competência

territorial para o processamento de uma liquidação de sentença individual derivada de
uma ação civil pública ajuizada contra o Banco do Brasil S.A.
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O recorrente interpôs agravo interno contra a decisão que, de ofício,
reconheceu a incompetência territorial do foro de Brasília, determinando a remessa do
processo para uma das Varas Cíveis da Comarca de Alto Araguaia (MT), local de
domicílio do ora recorrente.

Ao analisar a matéria, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios (TJDFT) assim decidiu:

 
O artigo 53, III, ‘a’ do Código de Processo Civil define que
é competente o foro do lugar onde se acha a sede para a
ação em que for ré pessoa jurídica. Como pontuado pela
Nota Técnica n. 8/2022: “a partir da visão panorâmica do
sistema processual civil, entende-se que, a regra contida na
alínea ‘b’, do inciso III do art. 53 do CPC, é especial em
relação à alínea ‘a’, já que traz situação mais específica, no
caso de pessoa jurídica que além de sede (como todas têm),
possui também agência ou sucursal e ainda sobre as
obrigações contraídas por ela. A aplicação desse
entendimento privilegia o sistema jurídico como um todo e
comprova que o sistema civil e processual civil são
compatíveis, porquanto coerente e necessária segundo o
disposto no artigo 75, IV, do CC, além do próprio artigo 46
do CPC. (...) Não há nenhuma dúvida de que o critério de
competência pelo domicílio é relativo. Todavia, como
visto, esse fundamento, há muito é insuficiente para
determinar, lógica e necessariamente, a impossibilidade de
se declinar da competência relativa de ofício, ainda que
antes da citação. Por consequência, as Súmulas 33 do STJ e
a Súmula 23 do TJDFT devem ser afastadas. (...) O abuso
de direito processual é matéria de ordem pública e, por
isso, a possibilidade de declínio da competência de ofício,
ainda que antes da citação, é medida essencial para o
devido exercício da jurisdição. O exercício abusivo de
direito de escolha do foro, viola os critérios norteadores da
fixação da competência no processo civil. Por isso, a
competência, ainda que relativa, está sujeita ao controle
jurisdicional. Portanto, em que pese já ter decidido em
sentido contrário, reflexão atual indica que a melhor
solução hermenêutica é a possibilidade de declinar, de
ofício inclusive, da competência relativa.
 

 
A decisão do Tribunal  de determinar o envio dos autos a uma dasa quo

Varas Cíveis da Comarca de domicílio do ora recorrente encontra amparo em recentes
precedentes da Terceira Turma desta Corte, orientados no sentido de que, “embora a
regra geral de competência territorial determine que a demanda seja proposta na sede da
pessoa jurídica, quando o debate se refere a obrigações assumidas na agência ou sucursal,
o foro dessas últimas é o competente”.

Nesse sentido, cito:
 
 

RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

Documento eletrônico VDA47696763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/05/2025 15:34:44
Código de Controle do Documento: 52882f8b-5946-471a-a9f2-7db32e48034f



COMPETÊNCIA. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. SEDE
DA AGÊNCIA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.
ESCOLHA ABUSIVA. ESCOLHA ALEATÓRIA. NÃO
COMPROVADO. NOTA TÉCNICA. INCOMPETÊNCIA
DE OFÍCIO. SÚMULA 33/STJ. DIREITO DO
CONSUMIDOR.
1. Ação de liquidação individual de sentença da qual foi
extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em .15/09/2023 14/10/2024
2. O propósito recursal é decidir se o juízo do local da sede
da pessoa jurídica que figura no polo passivo de liquidação
individual de sentença proferida em Ação Civil Pública
pode declarar-se incompetente, de ofício, sob o argumento
de que a ação foi proposta em juízo aleatório.
3. Apesar de a sentença que julgou a Ação Civil Pública ter
sido proferida pela Justiça Federal, nas hipóteses em que
apenas o Banco do Brasil figura como parte porque o
credor escolheu somente ele entre os devedores solidários,
a Justiça Estadual Comum é competente para processar e
julgar a liquidação individual. Precedentes.
4. A alternativa adicional de o beneficiário utilizar-se do
foro de seu domicílio não afasta as regras gerais de
competência, pois a liquidação e o cumprimento das
sentenças proferidas no processo coletivo também seguem
as disposições do Código de Processo Civil, ressalvadas
suas peculiaridades.
5. Nos termos do atual art. 63 do CPC, existe a
possibilidade de o juiz afastar de ofício a competência
quando o juízo escolhido pela parte tiver sido aleatório ou
quando a cláusula de eleição de foro for abusiva, superando
parcialmente o que dispunha a Súmula 33 do STJ ("a
incompetência relativa não pode ser declarada de ofício").
6. Conforme determina o art. 63, §5º do CPC, o juízo
aleatório é aquele que não possui vinculação com o
domicílio ou a residência das partes, ou com o negócio
jurídico discutido na demanda.
7. Nos termos dos arts. 63, §5º e 516, parágrafo único, do
CPC, não se pode considerar abusiva ou aleatória a escolha
do beneficiário de liquidar ou executar individualmente a
sentença coletiva no foro de domicílio do executado (grifo
nosso).
8. Embora a regra geral de competência territorial
determine que a demanda seja proposta na sede da pessoa
jurídica, quando o debate se refere a obrigações assumidas
na agência ou sucursal, o foro dessas últimas é o
competente (grifo nosso).
9. Recurso desprovido.
(REsp n. 2.106.701/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 5/3/2025
 
 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
COMPETÊNCIA. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. SEDE
DA AGÊNCIA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.
ESCOLHA ABUSIVA. ESCOLHA ALEATÓRIA. NÃO
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COMPROVADO. NOTA TÉCNICA. INCOMPETÊNCIA
DE OFÍCIO. SÚMULA 33/STJ. DIREITO DO
CONSUMIDOR.
1. Ação de liquidação individual de sentença da qual foi
extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em .19/07/2024 01/08/2024
2. O propósito recursal é decidir se o juízo do local da sede
da pessoa jurídica que figura no polo passivo de liquidação
individual de sentença proferida em Ação Civil Pública
pode declarar-se incompetente, de ofício, sob o argumento
de que a ação foi proposta em juízo aleatório.
3. Apesar de a sentença que julgou a Ação Civil Pública ter
sido proferida pela Justiça Federal, nas hipóteses em que
apenas o Banco do Brasil figura como parte porque o
credor escolheu somente ele entre os devedores solidários,
a Justiça Estadual Comum é competente para processar e
julgar a liquidação individual. Precedentes.
4. A alternativa adicional de o beneficiário utilizar-se do
foro de seu domicílio não afasta as regras gerais de
competência, pois a liquidação e o cumprimento das
sentenças proferidas no processo coletivo também seguem
as disposições do Código de Processo Civil, ressalvadas
suas peculiaridades.
5. Nos termos do atual art. 63 do CPC, existe a
possibilidade de o juiz afastar de ofício a competência
quando o juízo escolhido pela parte tiver sido aleatório ou
quando a cláusula de eleição de foro for abusiva, superando
parcialmente o que dispunha a Súmula 33 do STJ ("a
incompetência relativa não pode ser declarada de ofício").
6. Conforme determina o art. 63, §5º do CPC, o juízo
aleatório é aquele que não possui vinculação com o
domicílio ou a residência das partes, ou com o negócio
jurídico discutido na demanda.
7. Nos termos dos arts. 63, §5º e 516, parágrafo único, do
CPC, não se pode considerar abusiva ou aleatória a escolha
do beneficiário de liquidar ou executar individualmente a
sentença coletiva no foro de domicílio do executado.
8. Embora a regra geral de competência territorial
determine que a demanda seja proposta na sede da pessoa
jurídica, quando o debate se refere a obrigações assumidas
na agência ou sucursal, o foro dessas últimas é o
competente.
9. Recurso desprovido.
(REsp n. 2.158.972/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 5/3/2025

 
 

A tese firmada por ocasião do julgamento acima referido (REsp n.
2.106.701/DF) representou uma evolução da compreensão até agora sedimentada na
jurisprudência desta Corte, definindo que a escolha, pelo beneficiário, do foro da sede da
pessoa jurídica – especialmente em casos de liquidação de sentença coletiva – pode
configurar abuso de direito quando tal opção causa prejuízo à organização judiciária, à
efetividade e à economia processual, hipóteses em que é possível ao magistrado declinar,
de ofício, da competência territorial, em conformidade com o art. 63, § 5º, do CPC,
introduzido pela Lei n. 14.879/2024.
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A nova redação do dispositivo legal expressamente autoriza a mitigação da
disponibilidade das partes sobre as regras de competência relativa, quando, a partir das
circunstâncias do caso concreto, constatar-se prejuízo ao interesse público. No presente
caso, verifica-se que o ajuizamento da demanda no foro da sede da pessoa jurídica
executada (Brasília), em detrimento do foro do domicílio do recorrente ou da agência em
que a obrigação foi assumida, representa relevante risco à organização judiciária, à
economia processual e à efetividade da tutela jurisdicional, em razão da concentração
desproporcional de demandas em um mesmo foro, quando há possibilidade de
distribuição mais equilibrada entre os órgãos judiciários originalmente competentes.

Nesse contexto, a declinação de competência territorial pelo Tribunal a quo
encontra respaldo na nova orientação firmada por esta Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, cabendo, na hipótese, reconhecer que a regra de competência
territorial relativa não pode ser utilizada de forma a frustrar os princípios da organização
judiciária e da economia processual, tampouco comprometer o interesse público.

Por fim, quanto à alegação de dissídio jurisprudencial, entendo que não
merece prosperar. Isso porque, embora o recorrente tenha demonstrado adequadamente a
divergência nos termos exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do STJ, ao transcrever julgados paradigmas desta
Corte que corroboram sua tese de que "o exequente passou a ter a opção de ver o
cumprimento de sentença ser processado perante o juízo do atual domicílio do executado,
do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução ou do local onde deva ser
executada a obrigação de fazer ou não fazer, casos em que a remessa dos autos do
processo será solicitada ao juízo de origem" (Recurso Especial n. 1.776.382 –
MT), conforme acima delineado, a jurisprudência da Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça evoluiu em relação à matéria, tendo firmado, a partir do julgamento
do REsp n. 2.106.701/DF, nova compreensão sobre o tema, estabelecendo um equilíbrio
entre o direito de escolha do foro pelo exequente e a necessidade de preservação dos
princípios que regem a organização judiciária e o processo civil.

Assim, diante da consolidação dessa nova tese, resta afastada a alegação de
dissídio jurisprudencial, pois os paradigmas apresentados pelo recorrente não refletem o
estágio atual da compreensão jurídica sobre a matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial, mantendo a decisão
que declinou, de ofício, da competência territorial para o foro do domicílio do recorrente,
em Alto Araguaia (MT).

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA47696763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/05/2025 15:34:44
Código de Controle do Documento: 52882f8b-5946-471a-a9f2-7db32e48034f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.197.155 / DF
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Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS
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Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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